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REMESSA OFICIAL — AÇÃO DE DESPEJO C/C COBRANÇA DE 
ALUGUERES  —  MUNICÍPIO  LOCATÁRIO  — DESOCUPAÇÃO 
DO  IMÓVEL  APÓS  O  FIM  DO  CONTRATO  POR  TEMPO 
DETERMINADO  —  PERDA  DO  OBJETO  DO  PEDIDO  DE 
DESPEJO —  RECONHECIMENTO DA DÍVIDA —  CONDENAÇÃO 
AO  PAGAMENTO  DOS  ALUGERES  ATRASADOS  E  NÃO 
COMPROVADOS  O  PAGAMENTO  —  JUROS  DE  MORA  E 
CORREÇÃO  MONETÁRIA NA FORMA DO  ART.  1º  F  DA LEI 
9.494/97 — MANUTENÇÃO DA SENTENÇA — DESPROVIMENTO 
DA REMESSA.

Decorrido o prazo previsto no contrato de locação, se o locatário continuar na 
posse  do  imóvel  por  mais  30  dias,  sem  oposição  do  locador,  presume-se  
prorrogada a locação por prazo indeterminado (art. 46 , § 1.º , da Lei n.º 8.245 /
91). 

O locatário é obrigado a:  I  -  pagar pontualmente o aluguel  e os encargos da 
locação, legal ou contratualmente exigíveis, no prazo estipulado ou, em sua falta,  
até o sexto dia útil do mês seguinte ao vencido, no imóvel locado, quando outro  
local não tiver sido indicado no contrato; (Art. 23 da Lei nº 8.245/91)

Nos  casos  de  condenação  em  face  da  Fazenda  Pública,  a  Lei  n.  11.960/09  
uniformizou a  atualização  monetária e  dos  juros incidentes sobre todas as  
condenações judiciais  impostas. A partir da  sua  vigência  os  juros moratórios  
passaram  a  incidir  uma  única  vez  até  o  efetivo pagamento, pelos índices  
oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. 

 
VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 

identificados.

ACORDA a  Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, negar provimento à remessa oficial.



RELATÓRIO

Cuida-se de Remessa Oficial oriunda da sentença de fls. 127/130 proferida 
pelo Juízo da 5ª Vara de Sousa, nos autos da Ação de despejo cumulada com cobrança de alugueis 
proposta por Deusalina Alves Silvestre em face do Município de Sousa.

O magistrado  a quo, em sentença de fls. 96/98, rejeitando a preliminar de 
ilegitimidade  passiva  e  acolhendo a  preliminar  de  perda  do  objeto,  julgou extinto  o  feito  sem 
resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI do CPC em relação ao pedido de despejo.

Na audiência de fls. 104, o Juízo a quo fixou como pontos controvertidos o 
pagamento dos aluguéis de novembro de 2008 até o presente, bem como a data da entrega efetiva 
do imóvel.

Nas alegações finais, a promovente defende como termo final do contrato de 
aluguel o mês de novembro de 2012, considerando que nesta data precisou arrombar o imóvel a fim 
de promover a reforma necessária para nova locação, já que o promovido nunca entregou as chaves, 
abandonando o imóvel. Pelo que requereu a declaração de rescisão do contrato de aluguel nesta 
data, bem como o pagamento dos alugueres a partir de novembro de 2008 e de todas as despesas da 
reforma.

O município promovido, em alegações finais reconheceu o débito a partir de 
novembro de 2008, todavia alega que, em fevereiro de 2010, as chaves foram entregues a autora, 
pelo que entende devido o pagamento neste período.

Em sentença de fls.  127,  o  Juízo  a quo  sopesando as  provas  dos  autos, 
“julgou procedente o pedido de cobrança para condenar a edilidade municipal ao pagamento dos  
valores correspondentes aos aluguéis vencidos no período de novembro de 2008 a fevereiro de  
2010, (…) incidindo juros de mora e correção monetária, a partir da citação, na forma do art. 1º-  
F, da Lei nº 9.494/97, com as alterações implementadas pela Lei nº 11.690/09, considerando-se o  
que foi decidido até o momento na ADI nº 4.357.”

Não houve interposição de recursos voluntários. 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição 
liminar do recurso (fls. 141/142).

É o relatório.

VOTO

DA REMESSA NECESSÁRIA:

Percebe-se que a decisão recorrida está sujeita ao duplo grau de jurisdição, 
por se tratar de sentença ilíquida, na forma do art. 475, CPC:

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão  
depois  de  confirmada  pelo  tribunal,  a  sentença:  (Redação  dada  pela  Lei  nº  
10.352, de 26.12.2001)

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o direito  
controvertido, for de valor certo não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos,  
bem como no caso  de  procedência dos  embargos do devedor na execução de  



dívida ativa do mesmo valor

A partir  de  uma  análise  do  supracitado  dispositivo  percebe-se  não  ser 
cabível a reapreciação da matéria, em sede de remessa oficial, quando a condenação não alcançar o 
patamar de 60 salários mínimos.

Nos  casos  de  iliquidez  do  título  judicial,  todavia,  o  posicionamento 
anteriormente adotado pelo STJ era de que o parâmetro a ser utilizado para a determinação do 
cabimento da remessa consistiria no valor atualizado da causa até a data da prolação da sentença.

Ocorre que o supracitado entendimento não é mais aplicado. O STJ firmou 
nova posição a respeito do tema, afirmando que, quando a sentença for ilíquida, não é possível 
adotar o valor atualizado da causa como parâmetro para verificação da incidência do art. 475, § 2º, 
do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.REEXAME  NECESSÁRIO.  LIMITAÇÃO.  INTRODUÇÃO 
DO § 2.º  DO ART.  475 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PELA LEI N.º 
10.352/01. CAUSA DE VALOR CERTO NÃO EXCEDENTE A 60 (SESSENTA) 
SALÁRIOS  MÍNIMOS.  PROLAÇÃO  DA  SENTENÇA.  ILIQUIDEZ  DO 
TÍTULO. REMESSA NECESSÁRIA. EXAME OBRIGATÓRIO. PRECEDENTE 
DA  CORTE  ESPECIAL.  DECISÃO  MANTIDA  PELOS  SEUS  PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.1. A Corte Especial deste Superior 
Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido de que, nos casos de iliquidez 
do  título  judicial,  não  é  possível  a  adoção  do valor  atualizado da  causa  como 
parâmetro  para  se  aferir  a  incidência  ou  não  da  excepcionalidade  da  regra 
estabelecida no art. 475, § 2.º, do Código de Processo Civil.2. Inexistindo qualquer 
fundamento apto a afastar as razões consideradas no julgado ora agravado, deve 
ser  a  decisão  mantida  por  seus  próprios  fundamentos.3.  Agravo  regimental 
desprovido.(AgRg no Ag 1254476/SP,  Rel.  Ministra  LAURITA VAZ,  QUINTA 
TURMA, julgado em 29/04/2010, DJe 24/05/2010)

Destarte,  a  despeito  do  douto  parecer  ministerial,  como  a  sentença  é 
ilíquida, conheço de ofício da remessa oficial.

MÉRITO

Inicialmente impende esclarecer que a relação jurídica dos autos é de direito 
privado, pois as cláusulas dos contratos de locação em que o Poder Público figura como locatária, 
serão regidas pela Lei nº 8.245/91 (norma de direito privado), o que é possível conforme o art. 54 
da Lei nº 8.666/93.

A sentença  não  merece  reforma,  devendo ser  mantida  em todos  os  seus 
termos.

Verte-se dos autos (alegações finais) que, como bem ponderou o Juízo  a 
quo, a controvérsia reside em saber quando findou o contrato de locação, porquanto prorrogado por 
tempo indeterminado, de modo que se defina o termo final para pagamento dos alugueis atrasados a 
partir de novembro de 2008.

Pois bem.



Restou  cabalmente  demonstrada  a  propriedade  do  imóvel  objeto  da 
demanda, bem como a relação jurídica existente entre a promovente e a edilidade municipal.

Ficou  demonstrado  nos  autos  que  a  locatária  não  cumpriu  com os  seus 
deveres contratuais, no tocante aos alugueres dos meses de novembro 2008 a fevereiro de 2010. 

Analisando  a  documentação  constante  às  fls.  59/73  o  magistrado  de 
primeiro grau entendeu que restou provado pelo promovido que o imóvel foi entregue em fevereiro 
de 2010, pelo que passou a considerar tal data como termo final do contrato de aluguel.

De fato, a certidão de fls. 59 atesta a entrega das chaves do imóvel e os 
demais documentos dão conta de dispensa de licitação para funcionar o CAPS AD, repartição que 
funcionava no imóvel objeto da lide.

Portanto,  como a  edilidade  reconheceu  o  não  pagamento  dos  alugueis  a 
partir de novembro de 2008 e, da documentação acostada, restou demonstrada a data de fevereiro de 
2010, como termo final do contrato de locação,  outra medida não poderia ser tomada no presente 
caso, senão àquela imposta pelo juiz  a quo.  Isto porque,  segundo disciplina o art. 23, I da Lei nº 
8.245/91, o locatário possui a obrigação de pagar pontualmente o aluguel. Senão vejamos:

Art. 23. O locatário é obrigado a: 

I  -  pagar  pontualmente  o  aluguel  e  os  encargos  da  locação,  legal  ou  contratualmente 
exigíveis, no prazo estipulado ou, em sua falta,  até o sexto dia útil  do mês seguinte ao 
vencido, no imóvel locado, quando outro local não tiver sido indicado no contrato; 
(...)

Nesse sentido: 

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL.  MUNICÍPIO  LOCATÁRIO.  DESPESAS DE  ALUGUEL DEVIDAS  ATÉ A 
EFETIVA ENTREGA DO IMÓVEL. I. Conforme previsto no inciso III do art. 23 da Lei nº 
8.245/1991, é obrigação do locatário a restituição do imóvel, no estado em que o recebeu, 
quando  encerrada  a  locação.  II. Não  tendo  havido  prova  da  entrega  das  chaves,  os 
aluguéis e os encargos decorrentes do contrato de locação são devidos até a efetiva 
desocupação do imóvel. III. Sentença mantida por seus fundamentos, na forma do art. 46 
da  Lei  nº  9.099/95,  aplicada  subsidiariamente  à  Lei  nº  12.153/09.  RECURSO 
IMPROVIDO.  (Recurso  Cível  Nº  71004596813,  Turma  Recursal  da  Fazenda  Pública, 
Turmas  Recursais,  Relator:  Luís  Francisco  Franco,  Julgado  em  14/11/2013)  (TJ-RS  - 
Recurso Cível: 71004596813 RS , Relator:  Luís Francisco Franco, Data de Julgamento: 
14/11/2013, Turma Recursal da Fazenda Pública, Data de Publicação: Diário da Justiça do 
dia 29/11/2013)

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATO  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
POLICIAL  MILITAR  ATUANTE  NO  MUNICÍPIO  DEMANDADO.  LEGISLAÇÃO 
MUNICIPAL  QUE  GARANTE  PAGAMENTO  DE  ALUGUEL  AOS  POLICIAIS 
MILITARES ATUANTES NO MUNICÍPIO.  CONTRATO DE LOCAÇÃO EM QUE 
FIGURA O MUNICÍPIO COMO LOCATÁRIO. SUSPENSÃO DOS PAGAMENTOS. 
PEDIDO  DE  RESSARCIMENTO  DOS  VALORES  PAGOS  PELO  POLICIAL 
MILITAR  EM  FAVOR  DE  QUEM  O  IMÓVEL  FORA  LOCADO.  PROVA. 
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL DESPROVIDA. (Apelação Cível  Nº 
70039934385, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, 
Julgado em...(TJ-RS - AC: 70039934385 RS , Relator: Arno Werlang, Data de Julgamento: 
29/08/2012,  Segunda  Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia 
19/09/2012)

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  DESPEJO  E  COBRANÇA  DE  ALUGUÉIS 
ATRASADOS - PREFEITURA - SUBLOCAÇÃO SEM AUTORIZAÇÃO DO LOCADOR 



-  RESPONSABILIDADE  DO  LOCATÁRIO  ATÉ  A  ENTREGA  DAS  CHAVES.  - 
RECURSO A QUE SE DÁ PROVIMENTO. O contrato avençado com particular coloca 
o Município no mesmo patamar das relações privadas não havendo possibilidade de 
furtar-se da responsabilidade de pagamento dos aluguéis do imóvel locado. Ocorrida a 
sublocação sem a autorização expressa do locador, a responsabilidade pelo pagamento dos 
débitos decorrentes do contrato permanece com o locatário até a entrega das chaves.  Se o 
município realiza contrato com particular para locação de imóvel urbano e torna-se 
inadimplente o ente público deve pagar os aluguéis em atraso devidamente corrigido, 
sob  pena de  caracterização do  locupletamento  ilícito  da  Administração vedado no 
Estado  Democrático  de  Direito(TJ-MG  -  AC:  10569100009616001  MG  ,  Relator: 
Belizário  de Lacerda,  Data de Julgamento:  23/06/2015,  Câmaras  Cíveis /  7ª  CÂMARA 
CÍVEL, Data de Publicação: 26/06/2015)

LOCAÇÃO  DESPEJO  POR  FALTA  DE  PAGAMENTO  C/C  COBRANÇA  DE 
ALUGUERES ENTREGA DAS CHAVES OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA MUNICÍPIO E 
PESSOA  JURÍDICA  DE  DIREITO  PRIVADO  -  AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS 
LEGAIS.  Restando prejudicado o pedido de despejo ante a desocupação do imóvel 
locado, a lide deve prosseguir pela ação de cobrança contra o locatário e  fiadores. 
Como a obrigação solidária decorre de lei ou de ou de contrato, à luz do artigo 265 da 
lei  substantiva,  carece   de  fundamento  a  pretensão  em  responsabilizar  a 
Municipalidade por atos de pessoa jurídica de Direito Privado, posto que ausentes os 
pressupostos legais. Ação de despejo por falta de pagamento c/c cobrança procedente e 
recurso  improvido. (TJ-SP  -  APL:  00004823320128260355  SP  0000482-
33.2012.8.26.0355, Relator: Clóvis Castelo, Data de Julgamento: 18/11/2013, 35ª Câmara 
de Direito Privado, Data de Publicação: 19/11/2013)

Por fim, foi determinada a incidência de juros de mora e correção monetária, 
a partir da citação, na forma do art. 1º- F, da Lei nº 9.494/97, com as alterações implementadas pela 
Lei nº 11.690/09.

Também não merece reparo esta parte da sentença. 

Nos casos de condenação em face da Fazenda Pública, a Lei n. 11.960/09 
uniformizou  a  atualização  monetária  e  dos  juros incidentes sobre todas as condenações judiciais 
impostas. A partir da  sua  vigência  os  juros moratórios  passaram  a  incidir  uma  única  vez 
até  o  efetivo pagamento, pelos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança. 
 

É o que se depreende da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
Senão vejamos:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL.  PREVIDENCIÁRIO.  JUROS DE MORA E  CORREÇÃO MONETÁRIA. 
ART.  1º-F  DA  LEI  N.  9.494/97,  COM  A  REDAÇÃO  DA  LEI  N.  11.960/2009. 
INCIDÊNCIA IMEDIATA. EMBARGOS ACOLHIDOS. 1. Os embargos de declaração, 
como  recurso  de  fundamentação  vinculada  que  é,  tem  por  fim  a  integração  do 
pronunciamento judicial, a fim de que prevaleça a função precípua deste Superior Tribunal, 
qual seja, a de uniformizar a aplicação e interpretação da matéria infraconstitucional. 2. 
Considerando o recente entendimento da Corte Especial, exarado no EREsp nº 1.207.197/
RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ DE 2/8/2011, que, por sua vez, está em sintonia com 
o entendimento do Pretório Excelso a respeito do tema, a atribuição, à espécie, de efeitos 
infringentes  é  medida  que  se  impõe.  3. Embargos  de  declaração  acolhidos,  com  a 
concessão do excepcional efeito modificativo, para reformar parcialmente o acórdão 
embargado e determinar a aplicação, no vertente caso, do art. 1º -F da Lei nº 9494/97, 
a partir de 1º/7/2009 (com a redação conferida pela Lei nº 11.960/2009).  (EDcl  no 
AgRg no REsp 1224727/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 
01/12/2011, DJe 13/12/2011)



PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL.  SERVIDOR PÚBLICO.  VERBAS REMUNERATÓRIAS. 
CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS  DE  MORA  DEVIDOS  PELA  FAZENDA 
PÚBLICA.  LEI  11.960/2009,  QUE  ALTEROU  O  ART.  1º-F  DA  LEI  9.494/97. 
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO 
A PARTIR DA SUA VIGÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO 
DO RESP 1.205.946/SP, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. A Corte Especial, por ocasião do julgamento do REsp 1.205.946/SP sob o rito do art. 
543-C do CPC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, na assentada de 19/10/2011, cuja temática é 
idêntica a dos presentes autos, firmou entendimento segundo o qual "a Lei 11.960/09 é 
norma de natureza eminentemente processual, que deve ser aplicada de imediato aos 
processos  pendentes".2.  Agravo  regimental  não  provido.(AgRg  no  AgRg  no  AREsp 
11.202/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
01/12/2011, DJe 07/12/2011)

Sendo assim, nenhuma reforma merece o decisum vergastado.

Por  tais  razões,  nego  provimento  à  remessa  necessária,  mantendo  a 
sentença em todos os seus termos.

        
É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá  e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura  Jansen, 
Promotora de Justiça.

João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de Remessa Oficial oriunda da sentença de fls. 127/130 proferida 
pelo Juízo da 5ª Vara de Sousa, nos autos da Ação de despejo cumulada com cobrança de alugueis 
proposta por Deusalina Alves Silvestre em face do Município de Sousa.

O magistrado  a quo, em sentença de fls. 96/98, rejeitando a preliminar de 
ilegitimidade  passiva  e  acolhendo a  preliminar  de  perda  do  objeto,  julgou extinto  o  feito  sem 
resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI do CPC em relação ao pedido de despejo.

Na audiência de fls. 104, o Juízo a quo fixou como pontos controvertidos o 
pagamento dos aluguéis de novembro de 2008 até o presente, bem como a data da entrega efetiva 
do imóvel.

Nas alegações finais, a promovente defende como termo final do contrato de 
aluguel o mês de novembro de 2012, considerando que nesta data precisou arrombar o imóvel a fim 
de promover a reforma necessária para nova locação, já que o promovido nunca entregou as chaves, 
abandonando o imóvel. Pelo que requereu a declaração de rescisão do contrato de aluguel nesta 
data, bem como o pagamento dos alugueres a partir de novembro de 2008 e de todas as despesas da 
reforma.

O município promovido, em alegações finais reconheceu o débito a partir de 
novembro de 2008, todavia alega que, em fevereiro de 2010, as chaves foram entregues a autora, 
pelo que entende devido o pagamento neste período.

Em sentença de fls.  127,  o  Juízo  a quo  sopesando as  provas  dos  autos, 
“julgou procedente o pedido de cobrança para condenar a edilidade municipal ao pagamento dos  
valores correspondentes aos aluguéis vencidos no período de novembro de 2008 a fevereiro de  
2010, (…) incidindo juros de mora e correção monetária, a partir da citação, na forma do art. 1º-  
F, da Lei nº 9.494/97, com as alterações implementadas pela Lei nº 11.690/09, considerando-se o  
que foi decidido até o momento na ADI nº 4.357.”

Não houve interposição de recursos voluntários. 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição 
liminar do recurso (fls. 141/142).

É o relatório. À douta revisão.

João Pessoa, 26 de agosto de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator


	

